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Estabilidade 

e desestabilizatão 

O exame aprofundado e atento da presente 
conjuntura internacional que vivemos e 
os seus previsíveis desenvolvimentos e 

incidências a curto e a médio prazo e a forma de 
contribuir para soluções que simultaneamente 
garantam a defesa da paz e a salvaguarda dos 
interesses nacionais e um imperativo das for- 
ças políticas portuguesas, das instituições e 
órgãos do Poder, das organizações sociais, 
numa palavra, de todos os cidadãos portugue- 
ses detentores de um mínimo de responsabili- 
dade política e cívica no seu país. 

Em particular os explosivos acontecimen- 
tos que se desenrolam no Próximo e Médio 
Oriente, no vértice sueste do continente euro- 
peu, em torno da «Crise do Golfo», reclamam 
um acompanhamento e atenção acurados e 
responsáveis de todas as horas e em todos os 
cambiantes. 

Em Portugal e no que respeita à perigosa 
situação externa, a equipa formada peio Primei- 
ro-Ministroe os Ministrosdos Negócios Estran- 
geiros e da Defesa, por vezes notoriamente 
descoordenada e hesitante, g u iou-se de manei- 
ra visível por outros parâmetros. Com a particu- 
laridade de, no plano interno, se destacar por 
uma política marcada por sérios desfazamen- 
tos nas áreas económica e social. 

O Primei ro-Ministro português e Presidente 
do PSD, Cavaco Silva, no terceiro aniversário 
da segunda versão do seu governo, legitimada 
institucionalmente pelo resultado das eleições 
de Julho de 1987 mas em nítida perda de legiti- 
midade política, foi neste último fim-de-semana 
até à capital algarvia fazer na «Festa de Verão» 
do seu partido uma superficial leitura de impro- 
viso de questões das mais candentes e com- 
plexas da actualidade e ao mesmo tempo debi- 
tar em público algumas das suas congemina- 
ções e maquinações políticas de âmbito mais 
caseiro. 

Fê-lo, como é seu estilo, de entredentes, 
crispado, muito pouco conforme à natureza 
festiva, em todo o caso morna, da reunião - um 
estilo sibiiino, visível até mesmo quando pro- 
nunciava palavras que na sua boca contraída 
soavam a falso como as de «concórdia», 
«diálogo nacional», «isenção política». 

Dois temas lhe mereceram maior destaque 
no improviso de Faro; o do sistema polí- 
tico, designadamente no domínio das 

eleições autárquicas, e um outro que se tornou 
bordão obrigatório das suas falas em público - 
o da «estabilidade», cuja máxima personifica- 
ção é para ele o governo do PSD a que preside. 
De passagem e «a voo de pássaro» abordou 
também a questão mais escaldante e espinho- 
sa da conjuntura actual - a «Crise do Golfo» - 
que ele garantiu estar o Executivo «a acompan- 
har com muito cuidado, precaução e firmeza» o 
que, entretanto, fica por demonstrar. 

E que, tirante as palavras de natureza corda- 
ta que na sua boca soam a falso, a ebulíente vida 

portuguesa sob os solavancos da política real- 
mente desestabiiizadora do cavaquismo go- 
vernante, continua a processar-se com nefas- 
tas consequências económicas e sociais e rela- 
tivamente ao sobressalto e às graves ameaças 
à paz e à segurança dos povos acumulados 
com a «Crise do Golfo» a ambígua política cava- 
quista é tudo menos «cuidado, precaução e fir- 
meza» tal como as palavras «concórdia», 
«diálogo nacional» e «isenção política» não 
passam de fachada para encobrir uma linha de 
conduta que se tornou particularmente evi- 
dente nas últimas semanas; Cavaco Silva de- 
cide primeiro e convoca depois os principais 
dirigentes daoposição, «ouve-os» e nada altera 
do que antes decidiu sem ter para nada em 
conta as opiniões e a contribuição concreta que 
das várias latitudes e dos vários ângulos de 
visão dos problemas lhe foram dados pelos 
dirigentes partidários oposicionistas con- 
corde-se ou não com o seu valor intrínseco. 

Uma flagrante dissonância com a realidade 
vai-se tornando cada vez mais flagrante 
no confronto das palavras e dos actos do 

Primeiro-Minístro - precisamente sobre o con- 
ceitp de estabilidade. 

E óbvio que para Cavaco Silva a noção de 
«estabilidade política» se centra exclusiva- 
mente na legitimação eleitoral do partido go- 
vernante e não na sua prática política. 

«Estabilidade» para o Primeiro-Ministro é 
ter na Assembleia da República uma maioria 
acomodatícia de deputados a garanti-lo contra 
as surpresas de uma moção de censura, a cur- 
var-se perante todas as incongruências e os 
actos arbitrários do governo, a assegurar-lhe a 
«estabilidade» assente numa autêntica ditadu- 
ra parlamentar antidemocrática. 

A maioria domesticada do governo na As- 
sembleia da Republica garante-lhe a impuni- 
dade do arbítrio, a rejeição pura e simples de 
quaisquer propostas ou iniciativas válidas da 
oposição, contrárias ou discordantes das posi- 
ções do governo, fornece-lhe a «estabilidade» 
parlamentar para levará prática o processo res- 
tauracionista da direita profundamente deses- 
tabiiizadora da vida nacional. 

Numa palavra: a «estabilidade» formai para 
o governo cavaquista é uma capa para a sua 
política real de desestabilização e instabilidade 
política práticas. 

É uma particularidade do cavaquismo go- 
vernante verificável nos dias actuais na contur- 
bada política externa praticada pelo governo 
relativamente à «Crise do Golfo» e nos desfaza- 
mentos e natureza de classe da sua política 
económica e social no plano interno. 

Euma realidade que a «Crise do Golfo» 
acaba de sofrer novos agravamentos 
com a recusa do governo iraquiano em 

deixar os estrangeiros, que o desejem, sair do 

seu território, muitos deles, como os portugue- 
ses, fornecedores de mão-de-obra e trabalho 
especializado ao serviço do Iraque. 

Não é um acto que favoreça a causa árabe e 
facilite a desejável iniciativa do mundo árabe 
na solução pacífica e política do conflito. 

O não envolvimento das Forças Armadas 
portuguesas em acções fora do território na- 
cional vai ao encontro da vontade que se afirma 
com força crescente do povo português 
contrária a qualquer intervenção militar de 
Portugal no conflito do Golfo e se opõe ao alar- 
gamento das «facilidades» da placa giratória 
atlântica das Lajes e Santa Maria nos Açores ao 
próprio território do Continente, como se de- 
duz de declarações últimas de membros do 
governo. 

E naturalmente na política interna que mais 
vem ao de cima as incongruências e os 
desfazamentos do governo PSD/Cava- 

co. É no plano económ ico e no plano social que 
se verificam as contradições mais gritantes 
entre o formal e o real na política cavaquista. 

Cavaco Silva fez agora em Faro a propósito 
das eleições presidenciais do próximo ano, 
referências aos que «querem aproveitar as 
presidenciais para criar a instabilidade» e que 
«quem o fizer pagará por isso». 

É, porém, a ele, paladino da estabilidade 
formal, que é preciso fazer pagar o preço da real 
instabilidade social e económica e da perma- 
nente desestabilização política e institucional 
da vida portuguesa. 

E é preciso fazê-lo pagar arredando-o e ao 
seu partido do comando das alavancas do go- 
verno, substituindo-o no prazo mais curto 
possível por um governo democrático, de alter- 
nativa política democrática, que possibilite ao 
país a necessária resposta aos complexos 
problemas do momento presente. 

E inevitável que Portugal, na crescente in- 
terdependência económica mundial da actuali- 
dade se ressinta fortemente dos solavancos 
económicos que abalam o mundo dos nossos 
dias, é inevitável que o nosso país de fraco 
desenvolvimento económico e social sofra 
mais duramente o peso dos factores de crise 
que se fazem sentir no plano mundial. 

Mas é em momentos como os que vivemos 
que mais pesam e se revelam as incon- 
sequências e as distorções económi- 

cas e sociais provocadas por uma política de 
classe orientada para a defesa dos interesses 
de uma minoria privilegiada em desfavor dos 
interesses da imensa maioria do nosso povo, 
em particular dos trabalhadores - uma orienta- 
ção Intrínseca do plano de restauração mono- 



polista a que febrilmente se entrega o governo 
PSD/Cavaco Silva. 

A simples referência de alguns indicadores 
e de certos projectos do governo são elucidati- 
vos desta contradição entre a «estabilidade» 
formal do governo cavaquista e a desestabili- 
zação e instabilidade reais provocadas pela 
sua política. 

O Comunicado de anteontem da Comissão 
Política do CC do PCP, além de reafirmar a posi- 
ção dos comunistas portugueses relativa- 
mente à «Crise do Golfo», faz referência à pro- 
posta de alteração da Lei Eleitoral das Autar- 
quias formulada por Cavaco Silva no improviso 
de Faro. De facto, a três anos e meio de distân- 
cia das eleições autárquicas pretender impor 
alterações que exigiriam uma revisão constitu- 
cional que no prazo normal só seria possível 
dentro de quatro anos - apesar das solicitações 
anteriores feitas ao PS para, na base dos quatro 
quintos do número de deputados, antecipar a 
revisão da Constituição - o menos que se pode 
dizer é que se trata, de facto, de um «enorme 
contra-senso». 

Mas os dados da realidade económica são 
inequívocos: 

- Baixou o peso dos salários e aumentou o 
peso das remunerações do capital na distribui- 
ção do rendimento nacional; 

- Baixou o salário real devido às diferenças 
entre a taxa de inflação fictícia decretada pelo 
governo e a taxa real que em dois anos segui- 
dos atingiu o dobro dos valores previstos; 

- Baixou a poupança das famílias portugue- 
sas peio aumento da tributação directa mas 
)ara o próximo ano orçamental o governo pro- 
ecta impor um novo aumento dos impostos 
ndirectos, os que mais atingem a população 

trabalhadora e as restantes classes e camadas 
mais carenciadas; 

- Baixou a procura interna (o poder de com- 
pra do povo português)e é o aumento da procu- 
ra externa (em que se avoluma a exportação 
das nossas matérias-primas de maior valor es- 
tratégico) o que está na base de um crescimen- 
to elevado em termos percentuais mas irrele- 
vante em termos absolutos; 

- Aumentou o défice da nossa Balança 
Comercial com particular incidência na Balan- 
ça Alimentar e mais fortemente na Balança 
Agrícola. O défice da Balança Alimentar subiu 
de 118,7 por cento em 1987 para 176,2 por cento 
em 1989 e o Agrícola de 258,8 por cento para 
279,9 em 1989. 

Seria exaustiva uma maior e mais variada 
referência no espaço que dispomos a i ndicado- 
res inequívocos da política cavaquista de de- 
sestabilização económica e social - neste 
último capítulo ilustrado pela crescente con- 
testação laboral em que o recurso à greve tem 
mobilizado e continua a mobilizar milhares de 
trabalhadores. 

São dados que deitam por terra a sibillna in- 
tervenção de Cavaco Silva no Algarve. 
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23 
Quarta-feira 

No dia em que reúne com o Presi- 
dente da República e com os dirigen- 
tes dos partidos da oposição, o Pri- 
meiro-Minislro afirma em conferência 
de imprensa que está excluída a hi- 
pótese de Portugal enviar uma força 
militar para o Golfo ■ Mário Soares 
promulga dez importantes diplomas 
sobre matérias como a radiotelevi- 
são, abertura de companhias de se- 
guros e bancos ao capital privado, 
incompatibilidades no exercício de 
cargos políticos, fundo de pensões 
dos militares ■ Os vereadores da 
CDU na CM de Cascais alertam para 
o perigo de serem aprovados 12 pro- 
jectos imobiliários que ocupariam 8 
milhões de metros quadrados dentro 
da área de paisagem protegida Sin- 
tra/Cascais ■ Trabalhadores do Hotel 
Algarve, na Praia da Rocha, con- 
cluem 3 dias de greve pelo horário 
de 40 horas e dois dias de folga por 
semana ■ O presidente norte-ameri- 
cano ordena a convocação de reser- 
vistas para apoiarem a força militar 
dos EUA no Golfo ■ O chefe de Es- 
tado albanês anuncia mais algumas 
medidas de reforma no país ■ Sepa- 
radamente, chegam a Marrocos Mu- 
hammar Kadhafi e Híssen Habré, 
para conversações sobre o diferendo 
fronteiriço entre a Líbia e o Chade ■ 
Quase uma centena de pessoas 
morre em resultado de novos con- 
frontos entre apoiantes do ANC e do 
Inkhata nos arredores de Joanesbur- 
go ■ Após cinco dias de reuniões na 
Costa Rica, delegações do governo 
salvadorenho e da Frente Farabundo 
Marti dão por encerrado mais um en- 
contro, sem acordarem o cessar-fogo 
■ Realiza-se em São Tomé e Prínci- 
pe um referendo sobre a nova Cons- 
tituição do país ■ Registam-se várias 
explosões numa fábrica de produtos 
químicos em Ufá, nos Urais. 

23 
f|uiiita>feira 

Reúne a conferência de líderes 
parlamentares, que decide convocar 
a Comissão Permanente da AR para 
terça-feira com o objectivo de discutir 
a situação no Golfo ■ Autarcas e diri- 
gentes do PCP dos distritos de Lis- 
boa e Setúbal exigem o fim da porta- 
gem na Ponte 25 de Abril ■ Repre- 
sentantes do PCP, PS, PRD e CDS 
condenam os despedimentos e a si- 
tuação de enfeudamento ao Governo 
que se vive na RTP ■ PS e CDS 
provocam a queda da CM de Mon- 
ção ■ Os preços do petróleo atingem 
o seu nível mais elevado desde 1982 
■ O parlamento da RDA decide, com 
294 votos a favor, 62 contra e 7 abs- 
tenções, aceitar a unificação com a 
RFA a partir de 3 de Outubro ■ A 
Arménia proclama a sua soberania 

na URSS, aprovando uma declara- 
ção de independência e deixando de 
designar-se República Socialista So- 
viética ■ Enquanto Irão e Iraque tro- 
cam 1500 prisioneiros de guerra, o 
presidente iraniano acusa os EUA de 
tentarem «explorar o grande erro co- 
metido pelo Iraque» ao invadir o Ko- 
weit ■ Demite-se o governo búlgaro 
■ Terminam na capital da Gâmbia as 
negociações entre a Comunidade 
Económica dos Estados da África 
Ocidental e a Frente Nacional Patrió- 
tica da Libéria, sem acordo sobre o 
cessar-fogo e sobre a força de inter- 
venção da CEDEAO ■ A ONU divul- 
ga dados sobre a evolução da popu- 
lação mundial, que é actualmente de 
5,3 mil milhões de pessoas. 

24 
Sexta-feira 

A Associação Sindical dos Funcio- 
nários de Investigação Criminal da 
Polícia Judiciária convoca uma greve 
por tempo indeterminado a partir da 
próxima quarta-feira ■ No «Diário da 
República» é publicada a lei que per- 
mite aos órgãos autárquicos efectuar 
consultas directas aos eleitores, e a 
Lei de Bases da Saúde ■ Ao passa- 
rem dois anos sobre a data do incên- 
dio do Chiado, a CML organiza um 
Fórum Lisboa sobre a reconstrução 
da zona ■ Expira o prazo dado por 
Saddam Hussein para o encerramen- 
to das embaixadas no Koweit ■ Mik- 
haii Gorbatchov envia ao presidente 
iraquiano uma «mensagem pessoal 
urgente» apelando a que este «res- 
peite sem demora» as decisões da 
ONU ■ O governo sul-africano decre- 
ta o estado de emergência em 19 
distritos da região de Joanesburgo ■ 
A força de intervenção da CEDEAO 
desembarca na Libéria 

25 
Sábado 

Falando num comício do PSD em 
Faro. Cavaco Silva mostra-se favorá- 
vel a alterações da lei eleitoral para 
as autarquias, mas não diz o que vai 
fazer o seu partido com o processo 
de regionalização ■ O Conselho de 
Segurança da ONU aprova, com a 
abstenção do lémen e de Cuba, 
nova resolução reforçando o embar- 
go ao Iraque, a qual, no entanto, é 
passível de interpretações diferentes 
■ Milhares de polícias e soldados 
sul-africanos começam a intervir nos 
subúrbios de Joanesburgo a pretexto 
de pôr termo à violência entre xho- 
zas do ANC e zulus do Inkhata ■ O 
Tadjíquistâo aprova uma declaração 
de soberania, mantendo contudo a 
república no seio da «Federação So- 
viética renovada» ■ Num cemitério 
judeu no sul da RFA, 177 sepulturas 
são abertas e destruídas; nos muros 
ficaram cruzes suásticas e slogans 
anti-semitas. 

26 
Domingo 

Num encontro consultivo em Vie- 
na, os principais membros da OPEP 
analisam medidas para compensar a 
falta de petróleo do Iraque e do Ko- 
weit ■ Manifestantes incendeiam em 
Sofia a sede do Partido Socialista da 
Bulgária ■ Centenas de manifestan- 
tes bloqueiam o trânsito na praça da 
Universidade de Bucareste, pelo 
quinto dia consecutivo ■ Em Sidney, 
na Austrália, realiza-se um debate 
sobre a Indonésia e a violação dos 
direitos humanos em Timor Leste e 
na Papua Ocidental. 

27 
Segnnda-felra 

Chegam a Lisboa os primeiros por- 
tugueses vindos de Bagdad ■ Os 
chefes de Estado-Maior dos países 
da UEO decidem em Paris que a Itá- 
lia coordenará a força europeia que 
participa no bloqueio ao traque ■ ini- 
cia-se em Pedrouços (Lisboa) mais 
uma volta das negociações entre o 
governo angolano e a Unita para o 
estabelecimento da paz na RP de 
Angola ■ Rosa Mota vence a marato- 
na nos campeonatos europeus de 
atletismo. 

28 
Terça-feira 

A Comissão Permanente da AR 
reúne-se em São Bento para analisar 
pela primeira vez a crise no Golfo. 
Decisões concretas ficaram adiadas, 
anunciando-se novos encontros entre 
o Governo e a Oposição e a reunião 
do Conselho Superior de Defesa Na- 
cional, já convocado pelo PR ■ Ainda 
a propósito da crise no Golfo, sobem 
de tom as ameaças quanto a um 
novo aumento do preço dos combus- 
tíveis em Portugal. Recorde-se que 
mesmo antes da invasão do Koweit 
o Executivo de Cavaco já nos tinha 
brindado com aumentos de preços 
dos combustíveis ■ Seis mortos e 
sete feridos graves é o balanço ain- 
da incompleto do grave acidente 
ocorrido em Carnaxide, numa fábrica 
situada perto do Parque de Campis- 
mo de Monsanto, já no concelho de 
Oeiras. Uma placa de cerca de 600 
toneladas, em fase de enchimento, 
abateu-se soterrando os operários ■ 
Perez de Cuellar, secretário-geral da 
ONU, viaja para a Jordânia, no qua- 
dro de uma importante acção diplo- 
mática com vista à tentativa de solu- 
ção do conflito no Golfo. Entretanto, 
em Bagdad é anunciada a autoriza- 
ção de saída do Iraque a todas as 
mulheres e crianças estrangeiras. 
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Anteontem, em conferência de Imprensa realizada no Centro da Soeiro 
Pereira Gomes em Lisboa, o PCP divulgou as principais conclusões da 
reunião da sua Comissão Política, efectuada na passada segunda-feira. A 
apresentação do documento, que aqui publicamos na íntegra, foi feita 
pelo camarada Agostinho Lopes, membro da Comissão Política do 
Partido, que se encontrava acompanhado de Aurélio Santos, ambos da 
Comissão Executiva Nacional do PCP. No encontro com os jornalistas foi 
também divulgada uma nota da Comissão Política sobre a situação na 
agricultura portuguesa, documento que também aqui deixamos na íntegra, 
à apreciação dos nossos leitores. 
O camarada Agostinho Lopes revelou, na ocasião, que estava previsto 
para hoje, quinta-feira, novo encontro com a Comunicação Social, desta 
vez com a participação do camarada Luís Sá, da Comissão Política, e de 
eleitos do Poder Local. 

X 

Comunicado da Comissão Política do Comité Central do PCP 

1. A crise no Golfo 

No acompanhamento que vem fazendo da crise no Golfo, 
a Comissão Política constata que a justeza das posições to- 
madas até ao momento pelo PCP é confirmada pela evolução 
do conflito. Reafirmamos a posição de que a única via para a 
solução da crise é política e diplomática. Há que evitar a todo 
o custo o que para alguns analistas parece ser inevitável e 
para os Estados Unidos e alguns outros Estados ocidentais 
parece ser desejável: a guerra. 

Neste sentido pronunciamo-nos firmemente contra uma in- 
terpretação da última Resolução do Conselho de Segurança 
da ONU, como legitimando a transformação de um embargo 
económico em bloqueio militar e o uso da força corresponden- 
te. Interpretação que, aliás, as declarações de alguns países 
que votaram a Resolução não justificam, e que não é consen- 
tânea com a iniciativa diplomática de Perez de Cuellar, secre- 
tário-geral da ONU, de busca de uma solução pacífica para a 
crise. 

Igualmente, reafirmando a nossa posição contrária à utili- 
zação das nossas Forças Armadas em acções fora do territó- 
rio nacional e ao envolvimento de Portugal na escalada militar, 
a Comissão Política pronunciou-se coerentemente contra as 
recentes declarações do Governo de disponibilizar também as 
bases aéreas do continente (Beja e Montijo) para utilização 
pelos EUA. 

Considera-se oportuno lembrar que a crise do Golfo se 
insere na complexa problemática do Médio Oriente na qual 
avultam a exploração dos recursos petrolíferos, os interesses, 
ainda que contraditórios, dos povos árabes e a luta do povo 
palestiniano pelo abandono por Israel dos territórios ocupados 
e pela constituição de um Estado independente. 

Continuando preocupado pela situação dos portugueses 
que ainda se encontram em países do Golfo, o PCP congratu- 
la-se pelo regresso de alguns deles e insiste na necessidade 
do empenhamento do Governo na resolução deste complexo 
problema, garantindo a segurança e o repatriamento de todos 
os que o desejarem, 

Considera-se legítimo exigir que o Governo mantenha os 
outros órgãos de soberania, os partidos da oposição e a opi- 
nião pública informados e consultados sobre o evoluir da crise 
e as medidas que tencione adoptar. 

2. Intervenção de Cavaco Silva 
no Algarve 

A Comissão Política debruçou-se sobre a intervenção de 
Cavaco Silva do último fim-de-semana. 

Apesar da inflação televisiva de supostos êxitos governati- 
vos, o primeiro-ministro aparece em manifesta maré baixa polí- 
tica, denunciando uma evidente desorientação. 

Surgir em véspera de eleições legislativas a dizer que vai 
apresentar à Assembleia da República uma proposta de altera- 
ção da Lei Eleitoral das Autarquias, cujas eleições só se reali- 
zarão daqui a três anos e meio, parece ser um enorme contra- 
-senso, sobretudo quando pelo menos duas das alterações 
pretendidas exigem a revisão constitucional que, no prazo nor- 
mal, só é possível daqui a 4 anos, por maioria de dois terços. 

Mas é justo que se diga que Cavaco Silva tem sido um 
«especialista» em disfarçar e em justificar as dificuldades e 
problemas causados pelos seus governos, invocando razões 
institucionais exteriores à sua política. Foi assim quando ale- 
gou «entraves constitucionais» à sua suposta política de de- 
senvolvimento. Foi assim com a tentativa recentemente derro- 

tada de alterar a Lei Eleitoral para a Assembleia da República. 
O simples facto de o primeiro-ministro recorrer a estes expe- 
dientes é um sinal da sua fraqueza e dificuldade. 

Anote-se a permanente contradição de Cavaco Silva: sem- 
pre com a estabilidade na boca (verdadeiro mote da sua inter- 
venção algarvia) e sempre com propostas de desestabilização, 
designadamente através dos seus projectos de alterar legisla- 
ção e normas democráticas essenciais, e até de desestabiliza- 
ção máxima, com o desejo manifestado de «alterar o nosso 
sistema político» (tenham coragem oposições!). 

Também agora, e face aos crescentes e graves problemas 
financeiros que afectam um número significativo de municípios 
— assunto sobre o qual Luís Sá, acompanhado de alguns 
presidentes de Câmaras, dará uma Conferência de Imprensa 
— causados pela política arbitrária e centralista do Governo 
para o Poder Local, Cavaco Silva pretende que o problema é 
da falta de maiorias absolutas nos executivos municipais e que 
a questão é haver presidentes de Câmaras com um número 
excessivo de mandatos. Isto para lá da extraordinária novidade 
que foi a descoberta pelo primeiro-ministro e presidente de um 
partido que pretende monopolizar a direcção da vida nacional, 
de que os partidos «não podem ter o monopólio na nossa 
actividade cívica»! 

Sublinhe-se que, a respeito de uma questão nacional 
como a regionalização, tão importante para o Algarve (onde 
discursava) e para o fecho institucional do edifício democrático 
do Poder Local, conforme o previsto na Constituição da Repú- 
blica, Cavaco Silva nada disse. 

As propostas do primeiro-ministro, para além do recado 
aos autarcas do PSD que não se conformam com a gravosa 
política autárquica do Governo, manifestam mais uma vez a 
vontade de Cavaco Silva de romper com um princípio demo- 
crático e constitucional básico: a regra da proporcionalidade na 
transformação dos votos em mandatos. 

3. Sobre a situação na agricultura 

Também no plano social Cavaco Silva não parece nada 
preocupado com as consequências negativas e desestabiliza- 
doras da sua política. 

A imensa maioria das famílias portuguesas vê com apre- 
ensão o galopar do custo de vida, derrotada a taxa governa- 
mental de inflação e continuando a queda dos salários reais e 
da parte dos salários no rendimento nacional. 

Também os agricultores portugueses vivem uma situação 
crítica e de instabilidade, que teve uma análise cuidadosa da 
Comissão Política na sua reunião de ontem, tornando-se públi- 
ca, hoje mesmo, uma nota sobre a agricultura portuguesa. 

A Comissão Política contesta a continuação da grave polí- 
tica de liberalização das importações, particularmente escan- 
dalosa em relação ao vinho, com a perspectiva de uma boa e 
grande vindima. 

A Comissão Política denuncia as operações demagógicas 
de Cavaco Silva na pretensa entrega de terras, em Almeirim, 
ou apanhando tomates no Vale do Sorraia, e o oportunismo 
balofo do ministro da Agricultura a propósito das negociações 
da 2.a etapa do processo de adesão, pretendendo disfarçar a 
grave situação a que a política de direita conduziu a agricultu- 
ra portuguesa. 

Assinaia-se com satisfação o retomar das nossas posições 
e propostas por outras forças políticas e sociais. 

Insistimos nas reclamações de uma informação rigorosa 
do Governo sobre as negociações da 2." etapa de adesão, de 
se pôr fim ao processo de destruição acelerada das UCP/Coo- 
perativas e expulsão de terras de rendeiros na Reforma Agrá- 
ria, de apoio económico e técnico aos pequenos e médios 
agricultores, de defesa da produção agro-pecuária nacional da 
concorrência estrangeira e de um programa de urgência para 
a floresta portuguesa. 

A situação 
* 

na agricultura portuguesa 

A Comissão Política do PCP, reunida no dia 27 de Agosto, 
analisou a situação grave que vive a agricultura portuguesa, os 
difíceis problemas que enfrentam milhares de produtores agrí- 
colas o pecuários, a catástrofe da floresta portuguesa devasta- 
da por intermináveis incêndios, e o prosseguimento da ofensi- 
va nas terras da Reforma Agrária, pretendendo liquidar-se em 
definitivo as UCP/Cooperativas e expulsar os rendeiros e agri- 
cultores a quem demagogicamente tinham sido entregues ter- 
ras nacionalizadas. 

A Comissão Política constatou a enormidade de continuar a 
insistir-se numa política liberalizadora da importação de produ- 
tos agrícolas. 

Apesar dos protestos dos agricultores face às decisões do 
Conselho de Ministros de 13 de Junho, o Governo não arre- 
piou caminho e mantém a liberalização de importações nas 
suas diversas formas (abdicação das restrições quantitativas, 
suspensão de direitos niveladores, fixação de baixos preços de 
referência, etc.) para a carne de suíno, aves e ovos, leite e 
produtos lácteos, frutas, vinho e aguardente vínica. É particu- 
larmente escandaloso o caso do vinho, dadas as expectativas 
de uma próxima boa colheita em quantidade e qualidade. 

A situação no mercado das frutas é também particularmente 
esclarecedora da falsa argumentação do Governo, que procura 

justificar a liberalização com o combate à inflação. A fruta con- 
tinua caríssima para os consumidores enquanto os produtores 
vêem a sua produção fortemente desvalorizada. O preço da 
pêra rocha não ultrapassou na produção os 50$00/quilo, en- 
quanto se vende nos supermercados ao triplo e mesmo mais. 

As operações demagógicas de Cavaco Silva entregando em 
Almeirim títulos de posse de terra, como se de oferta se tratas- 
se, quando as terras foram pelos agricultores desbravadas ao 
longo de gerações, ou apanhando tomates na companhia de 
alguns membros do Governo, ou ainda as optimistas perspecti- 
vas, sem qualquer justificação, do ministro da Agricultura face 
aos seus pretensos êxitos de negociação da 2.' fase do perío- 
do transitório de adesão da agricultura portuguesa, são tentati- 
vas canhestras de esconder a greve situação e os graves 
problemas a que a política de direita conduziu os campos e a 
floresta português. 

A Comissão Política salienta a correcção e as sucessivas 
posições do PCP sobre os problemas da agricultura nacional, 
sobretudo decorrentes do processo de integração comunitária. 
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O «ocidente» 

do mundo 

Não há melhor esclarecimento do que quando um 
tradicional dissimulado deixa inadvertidamente fugir a 
boca para a verdade. Ficamos a saber mais. Ficamos a 
saber quase tudo. Porque, na contradição subitamente 
desvendada, vamos encontrar respostas para muitas das 
atitudes que poderíamos andar estranhando. Isto se por 
acaso fôssemos na conversa. 
No outro dia, uma rádio reaccionária, que mantém no éter 
um espírito de cruzada adaptada aos novos dias — não 
se trata de invadir a Palestina mas de aplaudir os outros 
que o fazem já não em nome da fé mas claramente em 
nome da influência em terras de petróleo — afirmava que 
o gesto de Hussein, ao anunciar a permissão de partida 
para as mulheres e as crianças reféns, se tratava apenas 
de um gesto para «acenar ao Ocidente». 
Ficámos de repente a saber que a questão da anexação 
do Koweit pelo Iraque — não é coisa que interesse ao 
mundo todo, por o mundo não permitir hoje anexações. 
Não senhores. Isto é um caso para o «ocidente» resolver. 
Porque, em lugar do Koweit, quem foi atacado foi o 
«ocidente». 
Quando o «ocidente» procede do mesmo modo — que é 
quase sempre —, não vem mal ao mundo. E nesse caso 
o «ocidente» pode estar em qualquer lugar do mapa, 
mesmo o mais oriental que se possa imaginar. 
Exemplos? 
Não chegaria o papel para enumerá-los. Certamente não 
chegaria um jornal para descrevê-los e às atrocidades 
cometidas. Aqui vão alguns, porém. 
Para que a gente não se esqueça — com os olhos postos 
no Iraque — de que o mundo não começa ali nessas 
areias, mas que pode muito bem ali ter início a sua 
devastação, se o bom senso internacional, a firmeza de 
todos os que querem a paz, não imperar sobre a loucura 
«ocidental». 
O Panamá, por exemplo. 
Já sei que muitos vão dizer que não há senão este 
exemplo, que queremos demonstrar apenas a nossa má- 
-vontade contra os Estados Unidos, que estes não 
fizeram mais que a sua obrigação ao invadir um país, 
soberano embora, mas limitadamente. Que o que os EUA 
teriam feito — com a invasão, as destruições e as mortes 
— foi uma operação de polícia que não se compara à 
arrogância iraquiana. No fim de conta os Estados Unidos 
são os Estados Unidos. São o «ocidente». Têm o «dever» 
de trazer ao redil uma «sua» ovelha tresmalhada. 
E Granada? 
Ora! Não me venham com essa, dirá o ouvinte da rádio 
cruzadista. Granada nem sequer é um país. Trata-se de 
uma ilha. E depois há as zonas de influência. Os Estados 
Unidos não podiam «permitir o marxismo» ali ao pé. Já 
lhes basta Cuba. 
Pronto. A gente não vai falar mais do Ocidente. Vamos 
esquecer a Baía dos Porcos — onde é que isso já lá vai! 
—, vamos esquecer a Nicarágua — aquilo não foi uma 
invasão, os contras não eram norte-americanos no fim de 
contas. 
Vamos esquecer a maior parte das coisas a Ocidente. 
Mas se deitarmos uma olhadela a Oriente? 
Já sei, não falemos do Vietname. Até porque os 
americanos ainda não engoliram essa. Nem da Coreia, 
porque também lhes ficou entalada na garganta. 
Mas falemos de Timor. 
Por exemplo. 
Que a Indonésia invadiu, anexou, e a chamou província. 
Com abundância de mortes e de crueldades. Para onde 
os Estados Unidos não mandaram a correr uma força de 
duzentos e cinquenta mil homens. Para onde Cavaco 
Silva não pensou sequer em mandar um barco de 
borracha. Ou um aeroplano. 
Pronto, já só faltava esta, dirá o ouvinte cruzadista. 
Hámuitos países no mundo que são o «ocidente». 
É que a Indonésia é o «ocidente». 
Hoje em dia até o «ocidente» parece ter crescido e não 
haver «oriente» que se lhe oponha. 
Israel é no «ocidente» Por isso pode invadir à vontade os 
países do «oriente» — o Egipto, o Líbano, a Síria. E 
ocupar a Palestina. 
Porque, nesta óptica, quem quer ser independente e 
soberano, é porque é apenas um oriental. Não tem 
impôrtãncia nenhuma. Mas não se atrevem os orientais a 
anexar o «ocidente». O Koweit foi invadido pelas tropas 
do Iraque. Um acto condenável. Que a comunidade 
internacional deve tentar por todos os meios políticos e 
diplomáticos resolver, repondo a soberania dos Estados. 
Mas não é assim que pensam os nossos cruzadistas. 
Eles pensam apenas que o Koweit fica no «ocidente». 
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Nota da Comissão Política 

Há muito que vimos propondo, na base da especificidade da 
actividade agrícola nacional, a defesa da nossa produção 
agro-pecuária face aos produtos da CEE e de países terceiros, 
a derrogação na entrada em vigor de diversas imposições co- 
munitárias, o alargamento do período transitório, uma política 
de preços que não tivesse como resultado uma queda subs- 
tancial dos rendimentos dos agricultores portugueses, que 
atendesse também ao elevado nível dos custos dos factores 
de produção relativamente a outros países da Europa, e que 
não frustrasse nem inviabilizasse os investimentos que se vão 
processando ao abrigo dos fundos comunitários, uma política e 

.normas de aplicação desses fundos que facilite o acesso das 
explorações familiares e não seja, pelo contrário, obstáculo, 
agravando a selectividade imposta pelos regulamentos da 
CEE. 

Notamos, com satisfação, que as nossas posições de há 
muito são agora retomadas por outras forças políticas e 
sociais. 

Por exemplo, a CAP, que tem sido um dos suportes do 
Governo e da sua política agrícola, ainda há um ano, aquando 
da movimentação dos agricultores do Oeste/Bombarral, acusa- 
va estes de serem instrumentalizados pelo PCP quando reivin- 
dicavam a protecção da sua fruta face às importações, quando 
exigiam taxas de juro bonificadas e preços mais baixos para 
os factores de produção, considerando-as reclamações irrealis- 
tas e nadá compatíveis com a CEE, hoje serve-se delas nas 
suas movimentações contra Arlindo Cunha. 

Parece até que a mudança de ministro da Agricultura fez 
luz no espírito dos dirigentes da CAP, fazendo-os ver o que 
antes não viam! 

Independentemente de em tempo oportuno e com mais por- 
menor se pronunciar sobre os problemas da agricultura portu- 
guesa face ao início da 2." etapa do período de transição, de 
que salientamos, pelo seu particular significado, o problema 
das quotas leiteiras, e sobre as negociações, da qual o Gover- 
no ainda não deu uma informação rigorosa nem às organi- 
zações dos agricultores nem aos partidos da oposição, o PCP, 
para lá da manutenção das suas posições de defesa da Refor- 
ma Agrária, fez desde já 6 reclamações essenciais: 

• A defesa da produção agro-pecuária nacional pondo fim às 
gravosas e desnecessárias importações agrícolas; 

• A criação de condições para o fácil acesso de todos os 
pequenos e médios agricultores aos fundos comunitários; 

• O alargamento do período de transição e o estabelecimen- 
to das derrogações necessárias a uma adaptação sem sobres- 
saltos económicos e sociais dos agricultores portugueses; 

• A instituição de medidas financeiras e técnicas que promo- 
vam a harmonização dos preços dos factores de produção 
(gasóleo, energia eléctrica, rações, adubos, etc.) e taxas de 
juro bonificadas, ao nível dos restantes países da CEE; 

• A concretização rápida do Regulamento n.° 768/89 que 
institui as ajudas transitórias ao rendimento agrícola das explo- 
rações agrícolas afectadas pelas condições dos mercados, e 
que devido à sua situação económica e estrutural não se en- 
contram em condições de levar a bom termo, por si sós, o 
processo de adaptação; 

• A necessidade de um programa de urgência para a flores- 
ta portuguesa que, no período de um ano e com disponibilida- 
des no próximo Orçamento de Estado, permita atalhar com 
eficácia os flagelos dos incêndios florestais. 

Comunistas de Beja 

lantam preparação 

da 2.'Assembleia regional 

Como já revelámos em anterior edição, o Executivo da 
Direcção da Organização Regional de Beja (DORBE) 
do PCP decidiu promover um conjunto de 
importantes iniciativas que visam preparar com rigor 
e objectividade a 2.a Assembleia da Organização 
Regional de Beja do PCP, que terá lugar a 2 de 
Dezembro e lançar também desde já a preparação das 
eleições de 1991 para a Presidência e a Assembleia da 
República. 

Entre outras iniciativas 
estão em preparação um 
Encontro de Quadros Co- 
munistas e outros Demo- 
cratas do distrito de Beja 
(22 de Setembro) para deba- 
ter as eleições, o desenvolvi- 
mento, o Poder Local e a Re- 
gionalização; fóruns distritais 
do PCP e outros democratas 
sobre a Saúde (11/9); o En- 
sino, a Juventude (31/8), os 
reformados, a situação la- 
boral e sindical (17/9), sobre 
o Plano Integrado de De- 
senvolvimento para o dis- 
trito de Beja (14/10) e ainda 
sobre o trabalho de direcção, 
renovação e estruturação na 
Organização Regional de 
Beja do PCP (14/9). 

A DORBE do PCP con- 
cluiu que é necessário 
prosseguir e reforçar o tra- 
balho e a luta em todas as 
frentes — luta de massas, 
luta institucional, luta eleitoral 

e que as próximas 

eleições e o reforço eleitoral 
do PCP e seus aliados são 
da máxima importância 
para uma alternativa demo- 
crática. 

Reunido no passado dia 
26, o Secretariado da Direc- 
ção da Organização Regional 
de Beja (DORBE) do Partido 
Comunista Português anali- 
sou aspectos da situação po- 
lítica e social no distrito de 
Beja, a crise no Golfo, e um 
conjunto de medidas e inicia- 
tivas com vista à dinamiza- 
ção do Partido e à prepara- 
ção da 2." Assembleia da Or- 
ganização Regional de Beja 
e das eleições presidenciais 
e legislativas de 1991. 

Educação e ensino 
Abordando a actualidade 

do sector do ensino e da 
educação no Baixo Alentejo, 
os comunistas de Beja refe- 
rem a dado passo: 

As faxas de escolaridade 
rondarão os 82% no ensino 
primário; 54% no preparató- 
rio e de 30% no secundário. 

De registar, como positiva, 
a existência do Instituto Poli- 
técnico de Beja, que integra 
uma Escola Superior de Edu- 
cação e uma Escola Superior 
Agrária. 

Embora não tenha sido 
contactado por qualquer enti- 
dade ou pessoa sobre a 
eventual criação em Beja de 
uma extensão do Instituto 
Superior de Serviço Social e 
de uma extensão da Univer- 
sidade Moderna, instituições 
da área do ensino privado, a 
DORBE do PCP considera 
de um ponto de vista positivo 
essa eventualidade, desde 
que a seriedade, a qualidade 
e rigor científico presidam a 
todo o processo e ao funcio- 
namento desses estabeleci- 
mentos de ensino e desde 
que se insiram num sistema 
educativo democrático e na- 
cional. 

O PCP defende, no seu 
Programa, que o direito à 
educação e ao ensino, à cul- 
tura e ao desporto é de 
todos. 

Infelizmente, até hoje, ne- 
nhum dos Governos (desde 
Governos PS até aos actuais 
PSD) devido às suas políti- 

cas, tiveram capacidade para 
elaborar e executar uma ac- 
ção educativa que resolvesse 
os problemas do ensino e 
educação no distrito de Beja 
e no País. 

Os milhões da CEE 
Notura passagem do 

apontamento divulgado ao 
«Avante!», o Secretariado da 
DORBE/PCP reclama que o 
Governo Informe, como é 
seu dever, quantos milhões 
de contos da CEE vieram 
para a agricultura e para 
outros sectores económi- 
cos e sociais no distrito de 
Beja, que informe quem os 
recebeu, como foram utili- 
zados e quais os resulta- 
dos concretos para o distri- 
to do ponto de vista econó- 
mico e social. 

Entretanto, a DORBE do 
PCP considera negativo que 
o distrito de Beja passe a ter 
menos um deputado na As- 
sembleia da República a par- 
tir das próximas eleições. 

A responsabilidade de 
Beja passar a ter menos um 
representante na Assembleia 
da República deve-se a pro- 
posta do PSD aprovada tam- 
bém com os votos do PS, 
conclui aquele organismo de 
direcção do PCP. 
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Trabalhadores 

Os enfermeiros 

estão mal 

• Protesto e apelo do Sindicato 

O Sindicato dos Enfermei- 
ros Portugueses (SEP) acaba 
de publicar na Imprensa um 
«comunicado à população», 
no qual afirma que «faltam, 
neste momento, cerca de 15 
mil enfermeiros para o nor- 
mal funcionamento dos Servi- 
ços, continuando, apesar dis- 
so, cerca de 3 mil com con- 
tratos a prazo». 

Depois de fazer documen- 
tadas críticas à política de 
saúde do Governo, o SEP 
destaca que «o Plano de 
Assistência de Verão ao Al- 
garve fez deslocar enfermei- 
ros de todo o país para esta 
região, acentuando as con- 
dições de ruptura existentes 
em muitos serviços e não re- 
solvendo as carências da- 
queles». 

O SEP, ao «alertar a po- 
pulação em geral para aspec- 

tos que devem merecer a 
atenção de todos nós, como 
utentes dos Serviços de Saú- 
de», critica especialmente o 
Despacho 14/90, saído a 
17.9.90, que «legaliza a prá- 
tica da clínica privada nas 
instituições públicas, atra- 
vés do uso das instalações, 
aparelhagens e pessoal, por 
parte dos médicos». 

Depois de sublinhar «um 
rol de injustiças que a Lei 
de Bases da Saúde vem le- 
gitimar», a direcção do SEP 
acrescenta que «o Governo 
atrasa sucessivamente (não 
chegando a acordo) reso- 
luções tendentes a melhorar 
as condições de trabalho dos 
enfermeiros e, por conse- 
quência, melhorar a presta- 
ção de cuidados de saúde à 
população». 

Ainda no mesmo «comuni- 
cado à população», os diri- 

gentes do Sindicato dos En- 
fermeiros Portugueses con- 
cluem que «as situações de 
carência de pessoal, degra- 
dação das instituições, desi- 
gualdade de tratamento de 
todos os sectores profissio- 
nais. decadência das con- 
dições de atendimento ao 
utente» recebem do Governo 
respostas como «inaugu- 
rações feitas à pressa para a 
TV mostrar», «condições 
para a prática de clínica pri- 
vada nas instituições públi- 
cas», e «orientações exclusi- 
vamente políticas e economi- 
cistas». 

O SEP apela à população 
para que «não deixe maltra- 
tar a nossa Saúde». Não 
anuncia qualquer forma de 
luta, para além desse apelo 
geral, publicado em Lisboa 
em 27 do corrente. 

Ensino instável 

Pouco mais de 400 vagas 

para 3123 docentes 

Os resultados dos concur- 
sos dos quadros distritais de 
vinculação dos professores 
do I.0 ciclo do ensino básico 
e educadores de infância per- 
mitem apenas a colocação 
de cerca de 500 concor- 
rentes. 

Segundo dados fornecidos 
pelo Sindicato dos Professo- 
res da Grande Lisboa 
(SPGL), para o ensino básico 
havia só 407 vagas às quais 

concorreram 3123 candida- 
tos. entre eles 2578 «não 
pertencentes aos quadros e 
já com muitos anos de ser- 
viço». 

O SPGL, que possui a lis- 
ta das colocações para con- 
sulta dos associados, verifica, 
perante os resultados dos 
concursos, que «mais de 
2000 professores continuarão 
a ser vítimas da instabilidade 
profissional e a ser brindados 

mensalmente pelos contratos 
a prazo (figura jurídica criada 
há dois anos pelo Ministério 
da Educação)». 

Recorde-se que os profes- 
sores do ensino básico e 
educadores de infância são 
necessários á normal prosse- 
cução do ensino; só que fica- 
rão mais uma vez dependen- 
tes da instabilidade instaura- 
da como norma pelo 
Governo. 
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Continuam os protestos 

contra os despedimentos na RTP 

No seguimento de outras 
tomadas de posição a que te- 
mos feito referência, a Co- 
missão de Mulheres da 
CGTP-IN, através do seu se- 
cretariado, «repudia e conde- 
na os despedimentos das jor- 
nalistas da RTP, Maria Elisa, 
Margarida Marante e Maria 
Antónia Palia, pois entende 
que eles resultam unicamen- 
te de um procedimento arbi- 
trário e discriminatório do 
conselho de gerência daque- 
le órgão de comunicação 
social». 

Num comunicado de 23 do 
corrente, aquela Comissão 
conclui como segue: 

«A Comissão de Mulheres 
da CGTP-IN classifica de 
atropelo o processo que os 

motivou (os despedimentos) 
e expressa a sua estranheza 
pelo facto de só agora, e 
muito significativamente em 
relação a estas três jornalis- 
tas, a RTP ter descoberto 
"incompatibilidade do exercí- 
cio de funções", o que indicia 
intuitos saneadores de todo 
inaceitáveis num país livre e 
democrático como é o 
nosso.» 

«Ao mesmo tempo que 
reafirma a solidariedade já 
expressa pela direcção da 
central sindical em que está 
inserida, a Comissão de Mu- 
lheres da CGTP-IN está dis- 
posta a apoiar na defesa dos 
seus direitos estas três jorna- 
listas, cujas competências e 

criatividade são pela maioria 
das pessoas reconhecidas». 

Plenário na RTP 
Vinha a público, entretan- 

to, que os Sindicatos dos Jor- 
nalistas, dos Meios Audiovi- 
suais e dos Técnicos de Te- 
lecomunicações decidiram 
convocar um plenário geral 
de trabalhadores da RTP 
para tratar do assunto dos 
despedimentos. A reunião 
está prevista para o início de 
Setembro. «A arbitrariedade 
da sanção aplicada» às jor- 
nalistas motivou o envio de 
uma carta de protesto a Má- 
rio Soares e a Cavaco Silva, 
da parte do presidente da 
OU (Organização Internacio- 
nal dos Jornalistas), Gatinot. 

Contra a destruirão 

do Conservatório 

Como noticiámos na se- 
mana passada, o Sindicato 
dos Músicos, com sede em 
Lisboa, considera em perigo 
o Conservatório Nacional. 
Protestando novamente con- 
tra «o possível encerramen- 
to» daquele estabelecimento 
de ensino musical, a direcção 
do Sindicato transmitiu aos 
órgãos de comunicação uma 
lista de personalidades junto 
das quais se poderão obter 

depoimentos sobre o assun- 
to. Segue-se a referida lista 
com os respectivos números 
dos telefones: Prof. Leonor 
Cadete, 749845; prof. Manuel 
Morais, 2083431; prof. Mag- 
ner Dinis, 809872; prof. Joa- 
quim Simões Hora, 7263147; 
prof. Carlos Paredes, 
7140002; prof. Dinis, 
2901760/8582644; prof. Jor- 
ge Costa Pinto, 616185; alu- 
na Susana Costa, 3620379; 

prof. Catarina Latino, 741143; 
prof. Fernando Afonso, 
780731; prof. Fernando Eldo- 
ro, 741580; prof. Paulo Bran- 
dão, 8584135; prof. Constan- 
ce Cappedeville, 4422450; 
maestro Álvaro Salazar. 
02/680313 (presidente do 
Conselho Português da Músi- 
ca); Vasco Roque, 615852 
(presidente da pró-Associa- 
ção dos Alunos do Conserva- 
tório). 

Incêndio do Chiado 

Pessoal sem direitos 

dois anos depois 

Passou, em 25 do corrente, mais um ano, o segundo, sobre o Incêndio do Chiado. O 
Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Serviços de Lisboa (CESL) lem- 
brou na ocasião que «o Governo continua a desprezar os mais elementares direitos dos 
trabalhadores atingidos pelo Incêndio» e, designadamente, que o plano de reconstrução 
«não prevê a manutenção dos anteriores postos de trabalho». O CESL distribuiu sobre o 
assunto um extenso comunicado. 

Combustíveis 

Possível «liberalizatõo» dos pretos 

interrompe revisão do tontrato 

A «possibilidade de libera- 
lização dos preços dos com- 
bustíveis» ajudou a interrom- 
per a revisão do contrato de 
trabalho do pessoal de vários 
sectores da revenda, A Fep- 
ces (Federação dos Sindica- 
tos do Comércio, Escritórios 
e Serviços), representativa 
dos trabalhadores, solicitou 
esta semana uma audiência 
ao secretário de Estado da 
Energia. 

Além disso, a mesma or- 

ganização sindical reclamou 
a intervenção do Ministério 
do Emprego e Segurança So- 
cial, pois a Anarec (associa- 
ção patronal do sector), a se- 
guir a uma entrevista com o 
secretário de Estado da 
Energia, em 24 do corrente, 
limitou-se a suspender as ne- 
gociações de revisão contra- 
tual apenas porque aquele 
membro do Governo lhe re- 
velou «a possibilidade de li- 
beralização do preço dos 

combustíveis», devido à «cri- 
se do petróleo». O resto fo- 
ram ideias vagas que a Ana- 
rec não explicitou. 

Os trabalhadores do sector 
continuam a reclamar, na re- 
visão, um abono mensal para 
falhas (1500 escudos); diutur- 
nidades de 1000 escudos 
mensais; um seguro por as- 
saltos, etc.; subsidio de almo- 
ço de 300 escudos; e a redu- 
ção do horário de 45 para 40 
horas semanais. 


